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PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DO PIA.UI 
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Cabeceiras - Plaul 
CNPJ: 41 .522.Zn/0001-61 

1 • para o caso dos repr-ntantes territoriais, através de votações a serem 

realizadas nos respectivos fôruns locals, distribuldos na forma do artigo 14, 

parágrafo segundo: 

li • para o caso dos representantes setoriais citados no artigo 14. parágrafo primeiro, 

através de indicaçao no êmblto de seu respectivo setor. 

Partgrafo Único. As eleições reguladas no prnente artigo e seus incisos serão 

comprovadas por Ata de Eleição. 

Art. 16. O mandato dos conselheiros , Indistintamente, será de 02 (dois) anos, eend0 

permitida uma reele çao sucessiva. 

Art. 17 . O In icio e término do mandato dos Conselheiros não poderá coincidir com 0 

inicio e término do mandato do Prefeito. 

SUBSEÇÃO XJ. DAS AUDl~NCIA.S PÚBLICAS 

Art. 18. As audiências publicas configuram direito do cidadão e da comunidade. e 

tem por ot>jetivos: 

1 • a cooperação entre d iversos atores sociais, o Poder Executivo e o Poder 

Legislativo de Gabeceiras do Piaul: 

11 • promover debates sobre temas de Interesse da cidade, envolvendo a população 

e as associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 

§ 1• • As propostas que motivarem a realização de Audiência Pública serão 

apresentadas com base em estudos. que serao disponibilizados a qualquer 

Interessado. indistintamente, dentro do mesmo prazo referido no caput 

§ -zo • Os estudos referidos no parágrafo anterior deverao compor o relatório da 

Audiência Pública. 

§ 3° • Serão obrigatórias a publicaçao e divulgação das delíberações de Audiência 

Pública, na forma do parágrafo segundo do presente artigo. 

§ 4• . Quando a Audiência Pública tiver por objetivo a discussão sobre alterações na 

legislação urbanlstica, no lodo ou em parte. suas deliberações deverão ser 

apensadas ao Projeto de Lei proposto. compondo memorial do processo legislativo. 

§ 5° • o funcionamento das audiências públicas será regulamentado em norma 

especifica. que será submetida à aprovação do Conselho Municipal de 

oasenvolvlmenlo Urbano da Cidade de Cabeceiras do Plaul. 

An. 19. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Cabeceiras do P iaul - PI . 02 de março de 2021 . 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 
CNPJ: 41.522.277/000Ui1 
Av. Francisco da Costa Veloso. ~ 820 - Centro Cabeceiras - Piauf 

Lei nº 37/2021 , de 08 de março de 2021 . 

Dispõe sobre a conlratação por tempo determinado 
para atender a ne<:essidade temporária de excepcional 
interesse público na administração municipal direta, nas 
autarquias e fundações públicas, sob o regime especial 
de direito administrativo. nos termos do art. 37. Inciso 
IX. c/c o art. 40, § 13. todos da Constituição Federal, e 
dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Cabeceiras do Piaul, Estado do Piaul, faz saber que a Câmara 
Municipal aprova e ele sanciona a seguinte lei: 

Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgaos 
da Administração Municipal direta, as autarquias e fundações públicas poderão realizar 
contratação de pessoal por tempo determinado, sob regime especial de Direito 
Administrativo, nas condições e prazos previstos em lei. 

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público aquela que 
comprometa a prestação continua e eficiente dos serviços próprios da administração pública 
e que não possa ser realizada com a utilização do quadro de pessoal existente. e que visem: 

1 • atender a situações de calamidade pública; 

li . combater surtos endêmicos; 

Ili • combater pragas e surtos que ameacem a sanidade animal ou vegetal 

IV . real iza r campanhas preventivas de vacinação contra doenças; 

V • admissão de profissional de notória especialização, inclusive estrangeiro. nas áreas de 
ensino, pesquisa cienllfica e lecnol6gica ; 

VI • substituir professor em regência de classe, desde que existentes cargos efetivos vagos 
cujos titulares se encontrem legalmente afastados; 

VII - atender aumento temporário e/ou inesperado da demanda, assim como para 
especificidades de reestruturação da rede de ensino municipal. 

VIII - atender a programas temporários municipais, estaduais ou federais, inclusive, 
execução de contratos e/ou convênios . 

Parágrafo único. As contratações previstas nesta Lei serao feitas por tempo determinado, 
observados os seguintes prazos máximos, já incluídas eventuais prorrogações: 

1 - doze meses, nos casos dos incisos I e li do capul deste artigo; 

li - vinte e quatro meses, nos demais casos. 

An. 3° Nas contratações por tempo determinado não poderão ser adotados nfveis de 
vencimentos maiores que os oonstantes dos Planos de Carreira e o servidor ficará sujeito 
aos mesmos deveres e proibições do Regime Jurídico Único. 

An. 4° O recrutamento do pessoal a ser coniratado será realizado mediante processo 
seletivo simplificado sujeito à ampla divulgação, observados os critérios e condições 
estabelecidos, após apresentação de justificativa de necessidade do órgão ou entidade que 
pretende a contratação de pessoal, dentro de critérios encaminhados mediante proposta 
fundamentada , com ampla e prévia publicação através do Diário Oficial dos Municlpios e dos: 
meios de comunicação, prescindindo concurso público. 

Parágrafo único. A contratação para atender as necessidades definidas nos incisos Ia Ili , do 
art. 2", desta Lei, prescindirá de processo seletivo sempre que a comprovação da urgência 
demonstre a impossibilidade de sua realização. 

Art. 5° É proibida a contratação, nos termos desta Lei , de servidores da Administração direta 
ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de 
empregados e servidores de suas subsidiárias e controladas, excetuando-se os casos de 
acúmulo legal e com compatibilidade de horàrios. 

§ 1º A inobservância do disposto no caput deste artigo importará na rescisão do contrato ou 
na declaraçao de sua Insubsistência, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das 
autoridades envolvidas na transgressão. 

§ 2° A contratação prevista ~esta Lei no âmbito do Poder Executivo apenas será realizada 
quando aulorizada pelo Prefeito Municipal. 

§ 3° O contratado durante a vigência do contrato , contribuirá para o Regime Geral de 
Previdência Social, na forma do§ 13, do art. 40, da Constituição Federal. 

Art. 6º O pessoal contratado nos termos deste titulo não poderá : 

1 - receber atribuiçôes, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

li - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exerclcio de cargo em comissão ou função de confiança; 

Ili - participar de comissão de sindicância ou de inquérito administrativo ou de 
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qualquer órgão de deliberação coletiva. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo resultará na rescisão 
do contrato. 

Art. 7° O contrato firmado de acordo com este Ululo extinguir-se-á, sem direito a 
indenizações: 

1 - pelo térff!ino do prazo contratual; 

11 - por iniciativa do contratado, comunicada com antecedência mínima 

Ili - por descumprimento de qualquer cláusula contratual pelo 

IV - pelo óbito do contratado; 

V - quando da nomeação de aprovados em concurso público para os cargos de 
pessoal contratado; 

VI - por iniciativa do contratante, verificada a ineficiência do contratado ou a 
conveniência administrativa. 

Art. 8° As infrações disciplinares atribuídas ao P..essoal contratado nos tenmos 
desta Lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) 
dias e assegurada ampla defesa. 

Art. 9°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cabeceiras do Piauí, 20 de fevereiro de 2021. 

~ ~ ~- ::)_,· 
~sé da SIiva Filho 

Prefeito Municipal 
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2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO TP ND 
024/2019, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
CONSTRUTORA PARA EXE<;:UÇÃO DE 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE 
PARALELEPÍPEDO E DRENAGEM DE VIA 
PÚBLICA NA RUA MOURA LEAL, BAIRRO 
COHAB, NO MUNICIPIO DE AROEIRAS 
DO ITAJM. 

O MUNICÍPIO DE AROEIRAS DO ITAJM, pessoa juridica de 
Direito Público , com sede na rua Aristarco Pereira, 96, inscrita no CNPJ sob o 
Nº 07 .165.549/0001-85, neste ato representada pelo seu representante legal 
o Sr. Wesley Gonçalves de Deus, portador do RG: 2 . 153.852/SSP-PI, inscrito 
sob o CPF de Nº 926.934.583-15, e a empresa PICOS CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS EIRELI, CNPJ Nº 07 .595 .623/ 0001 -
01 , ora representada na forma de seus atos constitutivos, denominadas. 
respectivamente, de CONTRATANTE E CONTRATADA, resolvem , de comum 
acordo, pelo presente aditivo, alterar o contrato supra referido nos seguintes 
termos: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

l . 1 Fica alterada a CLAUSULA QUINTA - DA VIOE:NCIA. do 1 ° 
Termo Aditivo que era de 180(cento e oitenta) dias, terá seu prazo dilatado por 
mais 360ftre:zentos e sessenta) dias, a contar de 19 de Julho de 2020 , 
findando em 13 de Julho de 202 1. 

CLAUSULA segunda-feira 

2.1 As demais cláusulas contratuais ficam ratificadas em todos os 
termos, permanecendo inalteradas. 

E por estarem assim justos, contratados e concordantes com todas 
as clAusulas e condições ora ajustadas, as partes assinam o presente 
Contrato Administrativo, que e feito em vias de igual teor, na presença de 
testemunhas instrumentais, que também assinam. Devendo a 
CONTRATANTE, no prazo legal, providenciar a publicação na imprensa 
Oficial, do Extrato do Contrato,a teor do artigo 61 , paragrafo único da lei n º 
8 .666/93, tudo para que o ato produza seus jurid.icos e legais efeitos 

BS-E EIIPREENDIIIENTOS JÍIOBILIÁRIOS EIRELI 
CNPJ Nº 07.595.623/0001-01 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2019 
PROCESSO LIICITATÓRIO Nº 024/2019 
CONTRATO TP 024 /2019 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNNICIPAL DE AROEIRAS DO ITAIM (PI) 
CONTRATADA: PICOS CONSTRUÇÓES E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARJOS 
EIREL!. 
OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA CONSTRUTORA PARA EXECUÇAO DE. 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE PARALELEPIPEDO E DRENAGEM DE VIA 
PÚBLICA NA RUA MOURA LEAL, BAIRRO COHAB, NO MUNICIPIO DE AROEIRAS 
DO ITAIM. 

PRAZO ADITIVO: Do 1° Termo Aditivo que era de IS0(cento e oitenta )dias , terá seu 
prazo dilatado por mais 360(trezentos e sessenta) dias, a contar de 19 de Julho de 
2020. 

~•bcu oo HRM0~5JTJl~~o=a 
Prefeito Municipal 


